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Resumo: 
As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) assumem actualmente um papel 
cada vez mais central nas sociedades modernas, tornando imperativo o desenvolvimento 
das capacidades e competências indispensáveis para o seu uso. No seio dos discursos 
académicos e políticos, o conceito de literacia dos media tem vindo a alargar o seu foco 
tradicional sobre a imprensa e sobre os media audiovisuais para abranger a Internet e 
outros novos media. Por este motivo, existe hoje uma grande especulação relativamente 
às supostas novas formas de literacia, designadamente, a literacia da informação e a 
literacia da Internet. O presente artigo pretende, deste modo, dar resposta a este conjunto 
de questões fundamentais com as quais o público, os decisores políticos e a academia se 
vêem confrontados actualmente. 
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Literacia: um conceito 

Apesar da proeminência pública dos debates sobre a literacia, o termo “literacia” permanece 
difícil de definir e é objecto de inúmeros mitos (Livingstone, 2002: 234). Isto deve-se em parte ao 
facto de o termo estar incorporado em discursos culturais e morais, em parte devido a uma série de 
dificuldades empíricas assinaladas pelos historiadores e antropólogos na tentativa de demarcar as 
fronteiras da literacia/iliteracia e, finalmente, porque a literacia é, por vezes, conceptualizada como 
uma característica da tecnologia, da cultura e/ou de um indivíduo. 

Contrariamente à “alfabetização”, que corresponde a um estado, normalmente associado à 
formação escolar, de iniciação na utilização da língua, a “literacia” refere-se a “um processo 
permanente e contínuo de evolução” (Potter, 1998: 6) e tem sido tradicionalmente definida como as 
competências reais de leitura, escrita e cálculo (Benavente et al. 1996: 13, Gomes et al. 2001, 2003; 
Giddens, 2002: 705), associadas às mais variadas formas de representação. 

O termo tem vindo, contudo, a adquirir um sentido mais lato para incluir os conhecimentos e 
capacidades necessárias para produzir e compreender diversos tipos de comunicação, a saber: a 
capacidade para compreender a tecnologia, ou seja, o conhecimento de princípios tecnológicos de 
base; a capacidade para compreender os media, isto é, interpretar as mensagens visuais transmitidas 
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pelo cinema, televisão e Internet; a capacidade para compreender a informática, ou seja, utilizar um 
computador e o respectivo software e saber onde encontrar e como organizar a informação. 

Assim, um indivíduo literato deve ser capaz de determinar o tipo de informação de que 
necessita, de ter acesso a ela de modo eficaz e avaliar criticamente a informação e as suas fontes. 
Essa informação deverá ser integrada na base de conhecimento do indivíduo, com vista à 
prossecução de determinados objectivos e à compreensão das dimensões socio-económicas, legais 
e éticas que condicionam o seu uso (Cardoso, 2006: 401). 

Neste sentido, Costa e Ávila propõem “um conceito de literacia enfatizando o processamento 
de informação escrita na vida quotidiana contemporânea, com as suas infinitas variantes, mas, 
também, com a crescente transversalidade social de suportes e situações, de práticas de literacia e 
de competências necessárias para as desenvolver” (1998: 135). 

Aqueles que não possuem as competências básicas relacionadas com a leitura e a escrita da 
informação computacional serão hoje os “info-excluídos” da sociedade (Damásio, 2001: 62), 
fenómeno que se tem vindo a acentuar com o crescimento vertiginoso da Internet e o seu impacto 
cada vez maior nas diversas áreas sociais e culturais. 

A literacia e a aprendizagem contínua ao longo da vida poderão ser dois factores 
determinantes no combate à exclusão digital, dado que o simples acesso às Tecnologias da 
Informação e da Comunicação (TIC) de nada servirá se as pessoas não possuírem as qualificações 
necessárias para as utilizar de forma eficaz (Alves & Moreira, 2004: 46). 

 
Literacia dos media vs Educação para os media 

A literacia dos media é um complemento necessário à literacia tradicional (Wing, 2004: 23). 
Pode ser definida como “a capacidade para aceder, analisar e avaliar o poder das imagens, sons e 
mensagens com as quais nos confrontamos diariamente, sendo uma parte importante da nossa 
cultura contemporânea, bem como a capacidade para comunicar de forma competente nos media 
disponíveis numa base pessoal. A literacia dos media refere-se a todos os meios da comunicação, 
incluindo a televisão e o cinema, a rádio e o áudio, a imprensa, a Internet e outras novas tecnologias 
digitais da comunicação” (European Commission). 

Ainda que enfoque os benefícios positivos da literacia dos media orientados para a cidadania, 
liberdade de expressão e escolha pessoal, o aspecto primário desta abordagem diz respeito à 
concepção negativa da literacia dos media, designadamente como um meio através do qual os 
indivíduos se podem proteger dos aspectos lesivos ou problemáticos dos novos media e do ambiente 
informacional (Livingstone, 2007: 47). 

Poucos elementos na definição de literacia dos media proposta pela Comissão Europeia 
reconhecem que o envolvimento positivo e multidimensional com a sociedade é hoje 
necessariamente mediado por um ambiente de comunicação e de informação complexo, ou seja, sem 
as tecnologias dos media e da comunicação, a maioria das formas de participação política, social, 
cultural e educacional tornar-se-iam praticamente impossíveis. 

A literacia dos media tem, assim, como objectivos a promoção da democracia, a participação e 
a cidadania activa; a economia do saber, a competitividade e a escolha; a aprendizagem ao longo da 
vida, a expressão cultural e a realização pessoal (Carlsson, 2006: 158; Livingstone, van Couvering & 
Thumim, 2006). A literacia dos media visa igualmente sensibilizar os indivíduos para o conjunto das 
mensagens mediáticas com as quais estes se vêem confrontados diariamente, visa ajudar a 
reconhecer como os media filtram as suas percepções e crenças, como influenciam as suas escolhas 
pessoais e, finalmente, como modelam a cultura popular. Capacita os cidadãos com o pensamento 
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crítico e com a aptidão para resolver problemas de maneira criativa, de modo a torná-los 
consumidores e produtores judiciosos de conteúdos (European Commission).1 

Efectivamente, os media já não são apenas uma questão de transferência passiva de 
conteúdos do produtor para o receptor - são interactivos por natureza. Por outro lado, os 
consumidores de media podem ser hoje tanto produtores como distribuidores. Estes dois pontos, 
especificamente, a interactividade e a capacidade dos indivíduos para produzirem e distribuírem os 
media, modificaram fundamentalmente o papel que os media desempenham na sociedade e, em 
particular, na vida dos jovens. Neste novo ambiente, a necessidade de uma literacia dos media é 
mais crítica do que nunca (Wing, 2004: 167-168).  

De acordo com a definição largamente aceite pela academia2 do conceito de literacia dos 
media, esta deverá envolver quatro componentes, a saber: o acesso, a análise, a avaliação e a 
criação de mensagens numa variedade de formas (Thoman & Jolls, 2003: 21). Na mesma linha de 
pensamento, o regulador britânico para o sector dos media e das comunicações, Office of 
Communications (OFCOM), que tem o dever estatutário de promover a literacia dos media, incluiu na 
sua definição o acesso, a compreensão e a criação de mensagens numa variedade de contextos 
(2006: 7), associando, no entanto, os elementos de análise e de avaliação crítica na ‘compreensão’ 
(Buckingham, 2005; Livingstone, 2004, 2005). 

Esta tricotomia - acesso, compreensão e criação de conteúdos3 - constitui uma aproximação à 
literacia dos media baseada nas competências. Cada componente apoia as outras como parte de um 
processo de aprendizagem não linear e dinâmico. 

O referido acesso inclui a utilização dos media, bem como os hábitos de media: a capacidade 
para usar as funções e a competência de navegação (por exemplo, mudar de canal de televisão, 
utilizar os links da Internet); a competência no controlo dos media (por exemplo, utilizar sistemas 
interactivos online, realizar transacções financeiras na Internet); conhecimento sobre a legislação e 
outras regulações na área (por exemplo, liberdade de expressão, protecção da privacidade, 
conhecimento sobre o conteúdo lesivo, protecção contra o ‘spam’). 

A compreensão inclui a capacidade para compreender/interpretar e ter uma atitude crítica 
relativamente ao conteúdo dos media. 

Finalmente, a criação inclui a interacção com os media (participação em salas de discussão na 
Internet, voto electrónico, etc.), bem como a produção de conteúdos de media, o que permite uma 
melhor compreensão e uma abordagem crítica relativamente a esses mesmos conteúdos. 

Embora a literacia dos media seja um conceito consideravelmente mais lato do que a 
‘educação para os media’4, a qual se refere apenas à missão das escolas (existe um consenso 
generalizado no seio da União Europeia de que as escolas são responsáveis pela introdução da 
cultura dos media no ensino), o ponto de partida dos dois conceitos é, contudo, o mesmo. Isto 
significa que todas as mensagens mediáticas são construídas; os media constroem a realidade; as 

                                                 
1 A Carta Europeia para a Literacia dos Media é substancialmente mais abrangente no que se refere aos desígnios da literacia 

dos media. Disponível em http://www.euromedialiteracy.eu/index.php?Pq=charter. 
2 No seio da academia existe um aceso debate relativo à natureza individual versus social da literacia dos media. Enquanto 

alguns autores afirmam que a literacia dos media é um atributo pessoal, outros, como B. Street (1995), argumentam que ela 
consiste numa prática social que resulta da interacção entre o indivíduo e a tecnologia. Esta situação resulta do facto de a 
literacia dos media ser uma questão de conhecimento e competências, mas estar também dependente de instituições, textos 
e técnicas, através dos quais a informação e a comunicação são mediadas. Assim, analiticamente, o conceito de literacia dos 
media é utilizado tanto a nível individual como social.  

3 De acordo com a OSCE (2004: 23), a literacia dos media deverá envolver a análise, avaliação, produção e reflexão crítica 
sobre os produtos de media e salientar os aspectos positivos e criativos dos media e da cultura popular. 

4 Como diz René de la Borderie (1997) “saber informar-se e compreender os mecanismos de produção e de difusão da 
informação exige uma formação específica a que se convencionou chamar Educação para os Media”. Esta consiste na 
“aprendizagem dos mecanismos de funcionamento dos media e deveria constituir uma das prioridades da nossa prática 
pedagógica.” 
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audiências negoceiam o significado dos media e interpretam os conteúdos mediáticos com base nas 
suas preferências pessoais; os media têm implicações comerciais, sociais e políticas; os media 
contêm mensagens ideológicas e de valor; a forma e o conteúdo estão estreitamente relacionados e, 
finalmente, cada meio tem uma forma estética única (Pungente & Duncan, 1989).  

A escola, através da adopção da educação para os media como objecto de estudo nas suas 
diversas perspectivas (técnica, expressiva, ideológica, económica, sócio-cultural) (Garcia e Martín, 
2001), desempenha um papel fundamental na formação de cidadãos activos e informados, capazes 
de seleccionar e de analisar a informação proveniente de diversas fontes e de compreender e saber 
explicar os processos de produção e recepção dos textos mediáticos 

Com efeito, a interdisciplinaridade das actividades e dos projectos em educação para os media 
facilitam a aquisição e a integração de numerosas competências intelectuais, metodológicas, 
pessoais e relativas à comunicação. O aluno vê-se envolvido num processo activo e construtivo, 
ligado ao saber fazer, a um saber agir relativamente aos media, orientado para as novas práticas 
pedagógicas onde o aluno cria e constrói o seu saber. 

A integração das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) nas escolas afigura-se 
como uma ocasião única para a educação para os media ir ao encontro dos objectivos por ela fixados 
desde sempre: permitir uma melhor compreensão do universo mediático, encorajar a aquisição de 
aptidões intelectuais de nível superior, desenvolver o espírito crítico e a capacidade criativa do jovem, 
encorajando o desenvolvimento de uma maior consciência social. 

Contudo, e de acordo com Manuel Pinto (2003), a educação para os media não se pode 
reduzir à introdução e à utilização das novas TIC na escola, nem se circunscrever ao estudo dos 
media ou à produção de jornais. Deve, antes, considerar as dimensões da análise e da produção, 
procurando desenvolver uma perspectiva global que entenda os media não só como conteúdos ou 
mensagens, mas igualmente como indústrias e serviços político-económica e sócio-culturalmente 
situados. Acrescenta o autor que “a educação para os media procura promover a tomada de 
consciência dos modos socioculturalmente distintos de comunicar, de desenvolver competências de 
expressão e de comunicação de todos, em ordem a uma participação activa e esclarecida na vida 
local e social.” Deste modo, a educação para os media “constitui uma proposta articulável com as 
práticas pedagógicas na sala de aula e nas actividades escolares em geral, (…) com óbvias 
incidências nas políticas de educação e nas práticas culturais.” 

No entanto, constata-se que a educação para os media parece resumir-se, em muitos casos, à 
transmissão ao aluno de um universo de conhecimento sobre os media, quando a sua missão 
fundamental não é tanto a de transmitir um saber específico sobre os media, mas mais o de procurar 
transformar a relação do aluno com os media, com vista a favorecer o desenvolvimento do seu 
espírito crítico.  

Apesar de tudo, a educação para os media é um elemento essencial na formação para as 
novas tecnologias, numa época onde a maioria dos jovens procura informação na Internet e tem 
necessidade de técnicas e competências eficazes para optimizar as suas pesquisas, avaliar e 
autenticar a informação e ainda reflectir sobre problemas como o plágio e o respeito pelos direitos de 
autor. 

 
A emergência de um novo conceito: literacia da informação 

Actualmente, com a evolução tecnológica e os novos formatos de media, a literacia dos media 
tradicional já não é suficiente. Verifica-se hoje a necessidade de desenvolver novas competências 
que permitam aos utilizadores e consumidores tornarem-se ‘letrados da informação’. A terminologia 
varia agora entre a literacia digital, a cyber-literacia, a web-literacia e a literacia da Internet, mas um 
termo mais abrangente é a literacia da informação. 
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Esta envolve “a capacidade para identificar, localizar, avaliar, organizar e criar, usar e 
comunicar a informação de maneira eficaz, para dar resposta a uma questão ou problema” (US 
National Information Literacy Meeting on Experts, 2003; Wijetunge & Alahakoon, 2005: 31). 

A literacia da informação5 pode, por exemplo, incluir o ensino sobre o uso da Internet, o ensino 
para um comportamento responsável das crianças online, a cooperação entre os diferentes actores e 
grupos chave (pais, professores, indústria, media, ONGs e outras autoridades responsáveis), de 
forma a realçar o conhecimento sobre as questões relativas à segurança na web, informação sobre o 
software de filtragem de conteúdos, serviços de segurança e hotlines (Carlson, 2006: 16). 

Enquanto a literacia dos media tem sido definida e desenvolvida em relação aos media 
audiovisuais, a literacia da informação tem sido definida relativamente aos novos sistemas digitais. A 
primeira tende a centrar-se na expressão cultural e é marcada por uma dimensão crítica, a qual está 
frequentemente ausente do conceito de “literacia da informação”, que se centra mais nas 
competências “técnicas”, tais como a utilização das TIC para encontrar, reunir e distribuir informação. 
Dada a convergência crescente da rádio, da televisão e da tecnologia dos computadores, a literacia 
da informação está cada vez mais ligada às questões da democracia e da cidadania activa e 
participativa. Uma primeira conclusão é a de que existe a necessidade de reunir a literacia dos media 
e a literacia da informação (e-strategy, e-culture, e-learning) conjuntamente num quadro multifactorial, 
para promover o papel dos cidadãos e a sua participação na sociedade (Livingstone, 2005, 2006). 

 
A promoção da literacia da Internet 

Ao abordarmos as medidas que visam restringir os conteúdos indesejáveis e as suas 
influências, temos de fazer uma distinção entre dois tipos de conteúdos de natureza distinta: os 
ilegais (pornografia infantil, pedofilia, divulgação de documentos de carácter racista, etc.) e os lesivos 
(conteúdos que exprimem opiniões políticas, crenças religiosas ou opiniões sobre as diferenças, etc.). 

A diferença entre ambos reside no facto de os primeiros se inscreverem no domínio do direito e 
serem puníveis pelas leis nacionais, ao passo que os segundos dizem respeito aos menores e 
inscrevem-se essencialmente no domínio da moral, sendo considerados ofensivos, objectáveis ou 
repugnantes em função das diferenças culturais e da diversidade das tradições jurídicas (Akdeniz, 
2004: 104).  

Estas diferentes categorias de conteúdo colocam problemas de princípio radicalmente 
diferentes e exigem soluções jurídicas e tecnológicas muito diferentes: as medidas relativas ao 
conteúdo ilegal devem tentar combater a fonte do conteúdo, ao passo que o conteúdo lesivo exige 
medidas com o intuito de sensibilizar e dar competências aos utilizadores. 

Uma ideia genericamente aceite é a de que as crianças deverão ser educadas para 
desenvolver uma atitude informada e responsável perante o uso do computador e da Internet, dentro 
e fora do ambiente escolar, permitindo-lhes tirar plena vantagem dos benefícios da Internet e dando-
lhes, ao mesmo tempo, as competências necessárias para se protegerem dos conteúdos 
potencialmente lesivos (Livingstone, 2001: 4). Subsistem, porém, algumas questões menos claras, 
que carecem de maior discussão e evidência: 

 
• No campo da educação, será que a Internet oferece uma fonte de recursos mais aberta, cómoda, 

motivadora e acessível para que professores6 e alunos elevem a educação e melhorem as 

                                                 
5 Uma análise mais exaustiva da literacia da informação está disponível no manual concebido por Richard Sayers (2006), 

Principles of Awareness-Raising: Information Literacy, a case study, pp. 67-96. O documento está disponível em 
http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001476/147637e.pdf. 

6 Os professores estão a tornar-se mais conscientes de que, juntamente com a aprendizagem sobre como navegar na Internet, 
as crianças e os jovens precisam de desenvolver uma consciência moral crítica no momento em que lidam com a sua enorme 
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possibilidades de emprego futuro dos alunos? Ou, antes, representa um desafio mais radical aos 
modelos de pedagogia tradicionais, lineares, hierárquicos, colocando novas alternativas 
hipertextuais, visuais, heterárquicas e democráticas para estimular e desafiar o processo de 
aprendizagem? 

• No campo da expressão cultural, e comparativamente à Internet, temos hoje uma expectativa mais 
articulada do que a televisão pode e deve oferecer às crianças e jovens. A Children’s Television 
Charter, aprovada internacionalmente, especifica que os programas infantis não deverão tirar 
partido do sexo e da violência gratuitos e que as crianças deverão ter programas com uma 
qualidade superior feitos especificamente para elas, de modo a favorecer o desenvolvimento do 
seu potencial, fornecendo os meios através dos quais estas podem ouvir, ver e expressar as suas 
experiências e cultura, bem como afirmar o seu sentido de comunidade e dever. Não deveremos 
reclamar o mesmo para a Internet? 

• O empowerment depende da literacia. Se a Internet oferece oportunidades para transformar a 
educação e a participação cultural das crianças, é crucial que estas tenham as competências 
necessárias para tirarem vantagem dessas oportunidades. Mas essas capacidades e 
competências ainda não foram definidas. O que é, então, a literacia da Internet?7 Esta deverá 
incluir: 

a) A Competência Analítica na compreensão das qualidades formais da Internet (incluindo 
como os web sites são construídos, como os links do hipertexto funcionam, os códigos 
simbólicos da web, etc.) - um pré-requisito para o uso efectivo da Internet. 

b) O Conhecimento Contextual para compreender os contextos sociais, culturais, económicos e 
políticos mais amplos, nos quais a informação da Internet é produzida e consumida - 
essencial para a avaliação crítica da Internet. 

c) Um quadro de referência partilhado entre os utilizadores, que podemos designar como o 
Conhecimento Canónico dos web sites ‘clássicos’ e a compreensão do porquê da sua 
importância, fiabilidade e utilidade. 

d) A Competência de Produção para produzir conteúdos para a Internet, bem como interpretar, 
consumir e desfrutar dos mesmos (incluindo a criação de páginas web, a participação em 
mailing lists, chat groups e e-mails) - todos centrais para a expressão da identidade 
individual através da produção e da comunicação de conteúdos (idem: 5). 

 
Em contraste com as competências8 enunciadas na definição de literacia da Internet, parece 

haver discrepâncias consideráveis entre o que as crianças querem saber e o que estas efectivamente 
sabem, e os adultos deverão ser prudentes ao assumirem o contrário: em relação à ‘competência 
analítica’, existem muito poucas competências básicas de investigação disponíveis; a literacia da 
Internet da maioria das crianças e jovens não abrange ainda o ‘conhecimento contextual’ (ou 
‘avaliação crítica’); o seu ‘conhecimento canónico’ é, muitas vezes, estritamente delimitado, 
centrando-se fortemente nos sites comerciais/globais e nas marcas; as suas capacidades incluem a 

                                                                                                                                                         
diversidade de conteúdos. A maioria, contudo, não tem o treino necessário para implementar a literacia da Internet na sua 
base de ensino diária (Wing, 2004: 168). 

7 Dada a pertinência da temática da literacia da Internet, o Conselho da Europa publicou, em 2006, a segunda edição do The 
Internet literacy handbook. Também a UNESCO publicou o Media Education: A Kit for Teachers, Students, Parents and 
Professionals (2006), editado por Divina Frau-Meigs, que inclui uma secção intitulada Internet Literacy Handbook, pp. 95-141. 
O documento está disponível em http://unescodoc.unesco.org/images/0014/001492/149278E.pdf. 

8 Embora seja importante valorizar as competências das crianças e dos jovens, a sua literacia da Internet requer um 
desenvolvimento e um apoio suplementar, o qual poderá incluir e ultrapassar as capacidades técnicas e de investigação para 
envolver um conhecimento crítico sobre a qualidade, objectivo e fiabilidade dos web sites. Esta é parcialmente uma matéria 
de currículo educacional e uma questão de legibilidade e transparência na concepção dos web sites (Livingstone & Bober, 
2005: 15). 
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“competência de produção”, principalmente em relação à comunicação de grupos de pares, mas 
raramente em relação a outros tipos de criação de conteúdos (ibidem: 6). 

Adicionalmente, e falando de uma forma mais abrangente, o interesse pela utilização da 
Internet (e de outros media) por parte das crianças e jovens oscila entre duas assumpções opostas. 
Por um lado, as crianças são vistas como vulneráveis, sofrendo um crucial, mas frágil, processo de 
desenvolvimento cognitivo e social, ao qual os media colocam alguns riscos através da introdução de 
ofensas potenciais. Consequentemente, as crianças necessitam de um conjunto de estratégias 
protectoras por parte dos pais, educadores e reguladores. As questões relativas à literacia da Internet 
incluem aqui o acesso naïve ou arriscado a conteúdos e contactos online, as dificuldades na 
avaliação dos recursos acedidos e o envio de mensagens problemáticas. Assim, crianças e pais 
devem, cada vez mais, estar preparados para gerir e controlar os significados e as redes nas quais 
participam. Por outro lado, as crianças são vistas como agentes competentes e criativos por direito 
próprio, cujas capacidades tendem a ser subestimadas pelos adultos que os rodeiam, excedendo 
mesmo as competências dos adultos por eles responsáveis, com a consequência de que a sociedade 
poderá ser incapaz de lhes proporcionar um ambiente suficientemente estimulante. As questões da 
literacia da Internet abrangem neste caso os benefícios de estar online (e os problemas da exclusão 
da Internet), as competências chave da comunicação, expressão e participação online, 
conjuntamente com a perícia para localizar e avaliar os recursos disponíveis. As crianças e os jovens 
deverão ser capazes de fazer escolhas informadas, de exercer os seus direitos de participação e de 
se tornarem actores efectivos e criativos no ambiente online (Livingstone, Bober & Helsper, 2005: 6). 

Noutro sentido, e à semelhança da literacia dos media, também a literacia da Internet assenta 
numa tricotomia composta por três componentes ou dimensões que se apoiam mutuamente, a saber: 
• Acesso: a literacia da Internet é necessária para aceder ao hardware e aos conteúdos e serviços 

online, e para regular as condições de acesso; 
• Compreensão: a literacia da Internet é crucial para uma avaliação efectiva e crítica da informação e 

das oportunidades online; 
• Criação: a literacia da Internet permite ao utilizador tornar-se um produtor activo, bem como um 

receptor de conteúdos, melhorando a interactividade e a participação online (idem). 
 
Finalmente, precisamos hoje de um debate público para identificar as oportunidades criadas 

pela Internet, incluindo uma análise da literacia da Internet, ao mesmo tempo que se afigura essencial 
conhecermos mais sobre os riscos de segurança que as crianças enfrentam quando navegam na 
web. 

A literacia é, obviamente, uma questão de educação, mas a segurança pode ser abordada 
tanto em termos educacionais, como uma matéria técnica/legislativa. Até ao momento, as soluções 
técnicas para assegurar a segurança online não têm funcionado perfeitamente, debatendo-se com 
permanentes dificuldades práticas. 

A literacia e a segurança colocam também, de alguma forma, diferentes desafios de política 
educacional. Para a primeira (literacia), ainda não é claro aquilo que os currículos deverão conter, 
apesar de estar a ser feito algum trabalho nesse sentido. Para a segunda (segurança), os currículos 
estão agora a ser desenvolvidos por uma grande variedade de agentes, mas é o modo de distribuição 
e avaliação da sua eficácia que requer um trabalho suplementar. 

Conseguir o justo equilíbrio entre as oportunidades e os perigos não é fácil. Apenas a 
combinação da literacia e da segurança pode disponibilizar as condições de exploração, 
experimentação e criatividade necessárias para as crianças utilizarem a Internet tão livremente e 
plenamente quanto possível.  
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Em resumo, a promoção da literacia da Internet, ao encorajar as crianças a explorarem 
livremente e imaginativamente, sem a correspondente melhoria na segurança, irá aumentar o risco 
dos perigos através de uma exploração casual e mal informada. Por outro lado, a regulação ‘negativa’ 
visando a protecção das crianças, ainda que prosseguida através da promoção da segurança, não 
terá qualquer significado caso não haja uma visão clara e imaginativa que procure assegurar o ganho 
da criança a partir do acesso à Internet. Antes, a segurança, sem um paralelo na educação para a 
literacia da Internet, irá criar um clima de medo, encorajando muitos pais a restringir fortemente a 
utilização da Internet pelos seus filhos. 

 
Conclusão 

A argumentação apresentada reforça a tomada de posição em defesa do alargamento do foco 
tradicional do conceito de literacia dos media, cada vez mais multifacetado e multidimensional, de 
modo a incluir os novos suportes tecnológicos de produção e disseminação de informação.  

Verifica-se hoje a necessidade de pensar a literacia dos media não como um todo ou um 
programa “neutro”, mas variando com o meio e com as suas características, que no caso da Internet 
são muito vincadas (hipertextualidade, organização anárquica, interactividade, comunicação síncrona, 
etc.) e diferentes de outros meios (Livingstone, 2004). No caso da Internet, a vertente da produção 
por parte dos utilizadores é também algo completamente novo do modo tradicional com que se pensa 
a literacia, muito top-down. Neste caso, os adultos que lidam directamente com as crianças 
(professores, pais, educadores, etc.) debatem-se com o problema do fosso geracional. 

Por outro lado, a proeminência crescente da Internet coloca um conjunto de desafios 
particulares aos seus utilizadores, exigindo o desenvolvimento célere e a actualização contínua de 
um conjunto de capacidades e competências, das mais básicas às mais sofisticadas (Livingstone, 
Bober & Helsper, 2005: 6), e o desenvolvimento de uma literacia da Internet, sobretudo como 
resposta aos comportamentos e aos conteúdos ilegais e lesivos relativos, entre outras matérias, a 
temas como a pornografia infantil, tráfico de seres humanos, racismo ou xenofobia. 

Pretende-se, assim, formar as crianças e os jovens para uma abordagem independente, crítica 
e responsável, para que possam apreciar plenamente a riqueza de recursos oferecidos por este meio, 
evitando ao mesmo tempo as suas armadilhas, bem como a criação de um ambiente mais seguro 
para a utilização da Internet.  
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